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Razões dos vetos

"Os dispositivos poderiam dificultar a transferência de con-
trole acionário de empresas, bem como produzir um potencial
risco fiscal para o ente público, ao onerar outras empresas ou
sociedades sob seu controle. Além disso, afrontam o art. 37,
inciso II da Constituição, acerca da regra para investidura em
emprego público."

Art. 12

"Art. 12. A Lei no 12.767, de 27 de dezembro de 2012, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 2o .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 5o Serão assumidas pelo novo concessionário, nos termos
do edital de licitação, as obrigações contraídas pelo órgão ou pela
entidade de que trata o caput na prestação temporária do serviço,
bem como aquelas decorrentes de cessão de direitos creditórios
oriundos da prestação do serviço público de energia formalizadas
com a anuência prévia do poder concedente em benefício de
credores e/ou portadores de valores mobiliários emitidos com
lastro nesses direitos, cujo produto continuará a ser destinado
exclusivamente à liquidação das obrigações assumidas perante os
credores garantidos e/ou detentores dos respectivos valores mo-
biliários até o limite da extinção de tais obrigações garantidas
e/ou lastreadas nos respectivos direitos creditórios.

..............................................................................................' (NR)

'Art. 12. ...................................................................................
.........................................................................................................

§ 1o A adoção de qualquer meio de recuperação não pre-
judica as garantias da Fazenda Pública aplicáveis à cobrança de
seus créditos, não altera as definições referentes a responsabi-
lidade civil, comercial ou tributária, em especial no que se refere
à aplicação do art. 133 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de
1966, nem enseja a ineficácia ou a revogação de atos de cessão
de direitos creditórios decorrentes da prestação do serviço pú-
blico de energia que tenham sido formalizados com a anuência
prévia do poder concedente, observado o disposto no § 5o do art.
2o desta Lei.

...............................................................................................' (NR)

'Art. 14-A. Considerando o interesse público, o poder con-
cedente poderá, como alternativa à extinção de concessão de
transmissão de energia elétrica cujo contrato de concessão tenha
sido celebrado até 31 de dezembro de 2015 e não tenha entrado
em operação comercial, realizar licitação para alienação do con-
trole societário ou da integralidade das participações no capital
social da concessionária.

Parágrafo único. O poder concedente poderá estabelecer, no
edital de licitação de que trata o caput, a assinatura de termo
aditivo ao contrato de concessão com a finalidade de modificar
condições, como prazo e receita, de modo que fiquem com-
patíveis com as características do empreendimento e com as
condições econômico-financeiras do momento de realização da
licitação.'"

Razões do veto

"Os dispositivos poderiam dificultar a transferência de con-
trole acionário de empresas, face ao aumento de custos, bem
como desincentivar a adequada avaliação do risco de crédito e
prejudicar consumidores, além de representar um sinal negativo
para o ambiente de negócios no país. Além disso, violam o prin-
cípio da isonomia e o ato jurídico perfeito, insculpidos nos artigos
37, caput e inciso XXI, e 5o, inciso XXXVI, da Constituição."

Ouvidos, os Ministérios de Minas e Energia, da Fazenda e a
Advocacia-Geral da União, manifestaram-se pelo veto ao seguinte
dispositivo:

§ 10 do art. 26 da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de
1996, incluído pelo art. 9o do projeto de lei de conversão

"§ 10. Os aproveitamentos referidos nos incisos I e VI do
caput deste artigo que estejam em operação e não tenham sido
objeto de penalidades da Aneel quanto ao cumprimento de seus
cronogramas de implantação terão seus prazos de autorização
contados a partir da declaração da operação comercial da pri-
meira unidade geradora, mediante adequação dos respectivos ter-
mos de outorga."

Razões do veto

"A dilação dos prazos de outorga propiciada pelo mecanismo
proposto pelo dispositivo reduziria o incentivo dos agentes em
concluir a implantação dos empreendimentos, além de retirar
previsibilidade sobre a entrada em operação de novos empre-
endimentos, além de postergar eventual prorrogação onerosa da
outorga, com impacto fiscal. Além disso, alteram as condições
originais da licitação e o ato jurídico perfeito, violando os artigos
37, inciso XXI e 5o, inciso XXXVI, da Constituição."

O Ministério de Minas e Energia juntamente com o Mi-
nistério da Fazenda solicitaram veto ao seguinte dispositivo:

Inciso III do § 7o-A do art. 2o da Lei no 10.848, de 15 de
março de 2004, incluído pelo art. 10 do projeto de lei de con-
versão

"III - tenham entrado em operação comercial nos 2 (dois)
anos anteriores à data de realização da licitação."

Razão do veto

"O mecanismo permitido pelo dispositivo prejudicaria a ne-
cessidade de expansão efetiva do sistema e comprometeria, as-
sim, o planejamento da expansão da capacidade de geração, po-
tencializando eventual risco de desabastecimento de energia."

Os Ministérios de Minas e Energia, do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão e a Advocacia-Geral da União opinaram,
ainda, pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Art. 18

"Art. 18. A Aneel deverá, excepcionalmente, analisar e es-
tabelecer eventuais flexibilizações de metas e ajustes de pro-
cedimentos regulatórios e/ou definir novos períodos para cor-
reção das transgressões ou das inadimplências, mediante apre-
sentação de plano de transição regulatória e de recuperação da
concessão de distribuição de energia elétrica, a ser aprovado e
acompanhado pela Aneel, nas seguintes situações:

I - após a confirmação de ocorrência ou existência de graves
especificidades socioeconômicas ou ambientais de um Estado ou
Município de uma dada concessão, ou após a comprovação de
graves condições operacionais e de sustentabilidade econômico-
financeira da concessão;

II - quando da ocorrência de situações específicas e pe-
culiares intrínsecas às concessões, devidamente comprovadas,
que afetem a prestação do serviço adequado nos termos das
metas e dos procedimentos regulatórios e a sustentabilidade da
concessão.

Parágrafo único. O especificado neste artigo aplica-se às
concessões prorrogadas nos termos da Lei no 12.783, de 11 de
janeiro de 2013, e às concessões vincendas não tratadas pela
referida Lei, desde que celebrado aditivo ao contrato de con-
cessão por opção do concessionário."

Razões do veto

"Considerando que um dos fundamentos para a prorrogação
das concessões ocorridas ao amparo da Lei no 12.783, de 2013
foi o estabelecimento de metas, e que houve contratos cujos
agentes não aceitaram a prorrogação em função das mesmas, sua
flexibilização, pretendida pelos dispositivos sob sanção, poderia
acarretar insegurança jurídica não recomendada ao processo.
Além disso, especificidades sócio-econômicas, financeiras e am-
bientais já compõem a metodologia da agência reguladora, com
previsão da possibilidade de revisão tarifária extraordinária. Ade-
mais, configurar-se-ia afronta ao princípio constitucional da iso-
nomia e violação ao ato jurídica perfeito."

Ouvidos, os Ministérios do Meio Ambiente, do Planejamen-
to, Desenvolvimento e Gestão e da Fazenda manifestaram-se pelo
veto ao seguinte dispositivo:

Art. 20

"Art. 20. O poder concedente deverá criar programa de mo-
dernização do parque termoelétrico brasileiro movido a carvão
mineral nacional para implantar novas usinas que entrem em
operação a partir de 2023 e até 2027, com o intuito de preservar
no mínimo o nível de produção de carvão mineral nacional es-
tabelecido no § 4o do art. 13 da Lei no 10.438, de 26 de abril de
2002, e incentivar a eficiência de geração, com redução da apli-
cação de recursos de que trata o inciso V do art. 13 da Lei no

10.438, de 26 de abril de 2002.

Parágrafo único. O programa de que trata o caput deverá
estabelecer a redução, a partir de 2023, da emissão de gases de
efeito estufa (CO2/kWh) resultante da geração de energia elétrica
a partir da fonte carvão mineral em, no mínimo, 10% (dez por
cento) em relação ao parque termoelétrico a carvão mineral na-
cional instalado na data de publicação desta Lei."

Razões do veto

"O dispositivo criaria programa sem a necessária exigência
de contrapartidas dos empreendedores em termos de eficiência ou
de qualidade; além disso, não aponta a fonte de recursos para
custear o subsídio, com potencial risco fiscal e/ou de elevação de
tarifas. Ademais, estimula matriz energética que vai de encontro
a acordos internacionais dos quais o país é signatário."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os
dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto
à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

No- 614, de 17 de novembro de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional da proposta de modificação do Projeto de Lei no 29, de
2016-CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos
Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor de
R$ 76.475.117,00, para reforço de dotações constantes da Lei Or-
çamentária vigente".

No- 615, de 17 de novembro de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional da proposta de modificação do Projeto de Lei no 40, de
2016-CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de
Encargos Financeiros da União, crédito especial no valor de R$
95.000.000.000,00, para o fim que especifica".

CASA CIVIL
COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA

DE CHAVES PÚBLICAS
SECRETARIA EXECUTIVA

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 12, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2016 (*)

ESTABELECE CRITÉRIOS OPERACIO-
NAIS À INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
07, DE 15 DE JULHO DE 2016, QUE
CRIA A VERSÃO 1.0 DO DOCUMENTO
REQUISITOS ADICIONAIS PARA ADE-
RÊNCIA AOS PROGRAMAS DE RAÍ-
ZES CONFIÁVEIS DOS FORNECEDO-
RES DE NAVEGADORES DE INTER-
NET (DOC-ICP-01.02).

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO COMITÊ GESTOR
DA INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEI-
RA - CG ICP-BRASIL, no exercício do cargo de Coordenador do
referido Comitê, conforme previsão constante no art. 1º da Resolução
nº 33 do Comitê Gestor da ICP-Brasil, de 21 de outubro de 2004, no
uso das atribuições legais previstas nos incisos I, III, V e VI do art.
4° da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,

Considerando o Decreto nº 6.605, de 14 de outubro de 2008,
que dispõe sobre o Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Pú-
blicas Brasileira - CG ICP-Brasil e fixa a competência, prevista no §
6º art. 2º, do Secretário-Executivo para coordená-lo na hipótese de
ausência do Coordenador titular e suplente;

Considerando a necessidade do estabelecimento de um mo-
dus operandi com o objetivo de uniformizar e operacionalizar as
determinações contidas na Instrução Normativa nº 07, de 15 de Julho
de 2016, resolve:

Art. 1º As Autoridades Certificadoras deverão encaminhar à
AC Raiz o Formulário de Solicitação de Adequação de Creden-
ciamento devidamente preenchido, acompanhado da(s) respectiva(s)
Política(s) de Certificado (PC), da Declaração de Práticas de Cer-
tificação (DPC) e da declaração de responsabilidade pela emissão de
certificados.

§ 1º Cada Autoridade Certificadora será identificada pelo
tipo de uso escolhido. As escolhas possíveis para cada AC estão
identificadas no ADE-ICP-01.02.C (anexo).

§ 2º O Formulário deverá conter os tipos de certificados e de
uso expressamente descritos no DOC-ICP-01.02, item 2, bem como a
nomenclatura específica que a AC adotará para essa nova cadeia.

§ 3º A nomenclatura será composta pelo nome da Autoridade
Certificadora já credenciada acrescido de uma das seguintes expres-
sões designativas de cada tipo de uso: SSL, SMIME, CODESIG-
NING ou TIMESTAMPING, à exceção do disposto no art. 6º desta
Instrução Normativa.

§ 4º Todas as Autoridades de Registro encontram-se au-
tomaticamente habilitadas para a emissão de todos os certificados e
tipos de uso habilitados pela AC ao qual se encontrem vinculadas.

§ 5º Na adequação de credenciamento, manter-se-ão os mes-
mos Prestadores de Serviços de Suporte de cada Autoridade Cer-
tificadora.

Art. 2º Antes de encaminhar o pedido descrito no art. 1º,
deve a Autoridade Certificadora ou mesmo o Prestador de Serviço de
Suporte, sempre copiada a cadeia hierárquica, mediante solicitação
eletrônica encaminhada por seu(s) representante(s), requisitar, no en-
dereço cgnp@iti.gov.br, a geração do OID específico que será uti-
lizado para aquela cadeia.

Art. 3º Após o protocolo da documentação completa descrita
nos arts. 1º e 2º, o pedido será encaminhado à PFE/ITI, que sugerirá
o seu recebimento mediante simples análise formal dos documentos
enviados, além de atualizar o Cadastro Nacional de Nomenclaturas -
CNN com a nova nomenclatura adotada, nos termos da Instrução

Normativa nº 08, de 10 de agosto de 2016.

§ 1º Após a publicação do recebimento, assinada pelo Di-
retor-Presidente e disponibilizada no site institucional da AC Raiz, a
AC já poderá emitir certificados para aquele tipo de uso solicitado.

§ 2º Os autos processuais gerados pela solicitação de ade-
quação passarão a constituir o processo base de manutenção da Au-
toridade, devendo-se arquivar os processos atualmente utilizados
quando a migração for completa.
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